
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.970 - RS (2015/0161758-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ROSANGELA LORENCENA DRUMMOND 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

 MARCELO LIPERT 
 ELISA TORELLY 
 PABLO DRESCHER DE CASTRO 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação contra o INSS, objetivando a condenação ao 
pagamento das diferenças remuneratórias apuradas entre os cargos de Técnico 
Previdenciário e de Analista Previdenciário, porquanto, embora a recorrente seja 
ocupante do cargo de nível médio, exerceu atividades previstas para o cargo de 
Analista do Seguro Social.
2. O Tribunal a quo deu provimento à apelação do INSS, ora recorrido, para 
julgar improcedente o pedido e assim consignou: " No caso, não se vislumbra que 
as tarefas desempenhadas pela parte autora eram, de modo permanente, 
exclusivas do cargo de analista previdenciário. Logo, considerando que a 
caracterização do desvio de função é situação excepcional em face do princípio 
da legalidade, não se pode reconhecer o direito postulado" 
3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese da recorrente, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
4. Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 20 de agosto de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.970 - RS (2015/0161758-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ROSANGELA LORENCENA DRUMMOND 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
   MARCELO LIPERT 
   ELISA TORELLY 
   PABLO DRESCHER DE CASTRO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DO 
SEGURO SOCIAL. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO CONFIGURADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido 
de que, reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais 
dele decorrentes.

2. No caso, não se vislumbra que as tarefas desempenhadas pela 
autora eram, de modo permanente, exclusivas do cargo de analista do seguro 
social.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 130, 131, 332, 333, I e 397, 535, II e 458, II, do CPC.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 1.066-1.073.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.970 - RS (2015/0161758-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.7.2015. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.         

Não merece prosperar a irresignação. 

O Tribunal local consignou:

No caso dos autos, contudo, tenho que não está caracterizado o 
desvio de função.

Segundo a narrativa desenvolvida na petição inicial, a autora 
realiza atividades tais como: 'atendimento ao público; análise de processos de 
benefícios; despacho concessório ou indeferitório nos processos analisados; 
formatação de processos; conferência de documentos para fins de análise de 
benefícios; atualização de benefícios; revisão de benefícios.'.

A Lei nº 10.667/03, em seu art. 6º, estabeleceu as seguintes 
atribuições para os cargos de Analista Previdenciário e Técnico Previdenciário:

Art. 6º. [...] I - Analista Previdenciário:
a) instruir e analisar processos e cálculos 

previdenciários, de manutenção e de revisão de direitos ao 
recebimento de benefícios previdenciários;

b) proceder à orientação previdenciária e 
atendimento aos usuários;

c) realizar estudos técnicos e estatísticos; e d) 
executar, em caráter geral, as demais atividades inerentes às 
competências do INSS;

II - Técnico Previdenciário: suporte e apoio técnico 
especializado às atividades de competência do INSS.

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá dispor 
de forma complementar sobre as atribuições decorrentes das 
atividades a que se referem os incisos I e II.
Já a Lei nº 11.501/07 (anexo I, tabela III) prevê como atribuições 

do cargo de Técnico do Seguro Social: 'Realizar atividades técnicas e 
administrativas, internas ou externas, necessárias ao desempenho das 
competências constitucionais e legais a cargo do INSS, fazendo uso dos sistemas 
corporativos e dos demais recursos disponíveis para a consecução dessas 
atividades.' Nesse contexto, conquanto as atividades desenvolvidas pela autora 
possam, de um lado, ser enquadradas como atribuições do cargo de Analista do 
Seguro Social, não se pode, de outro, excluí-las peremptoriamente das atribuições 
típicas de Técnico do Seguro Social, uma vez que há parcial identidade entre elas. 
Como se viu, as atribuições do técnico previdenciário envolvem atividades 
técnicas e administrativas necessárias ao desempenho das competências do 
INSS.
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Com isso, não se vislumbra que as tarefas por ela desempenhadas 
são, de modo permanente, exclusivas do cargo de analista previdenciário, o que 
seria imprescindível ao reconhecimento do desvio de função, considerando 
tratar-se de situação de excepcionalidade em face do princípio da legalidade e da 
exigência constitucional de concurso público.

Portanto, considerando a situação delineada nos autos, entendo 
pelo total provimento do apelo do INSS, afastando-se o alegado desvio de função.

A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 

fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda o 

necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial." 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego provimento.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0161758-0 REsp 1.541.970 / RS

Número Origem: 50108365220114047100

PAUTA: 20/08/2015 JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSANGELA LORENCENA DRUMMOND
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)

MARCELO LIPERT
ELISA TORELLY
PABLO DRESCHER DE CASTRO

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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